
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.307 - RS (2016/0124879-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUZVILLE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS.  
INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO INDENIZADO; PRIMEIROS 
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS 
GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO-MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; ADICIONAL NOTURNO; 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; INSALUBRIDADE; 
TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. PRECEDENTES. 
1. Não há omissão quando a decisão mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca 
de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente. 
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole social e trabalhista, não 
possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível 
a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 
trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do 
FGTS. Precedente: AgInt no REsp 1.484.939/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 13/12/2017. 
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991 estão excluídas da base 
de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 
8.036/1990. 
4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas 
relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 
primeiros dias de auxílio doença/acidente,salário-maternidade, adicional de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de transferência, 
adicional noturno e respectivos reflexos, atestados médicos, ajuda de custo, bônus e 
prêmios pagos, não há como afastá-las da base de cálculo das Contribuições ao FGTS. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 1.476.201/SC, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/09/2016. 
5. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.307 - RS (2016/0124879-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUZVILLE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 625): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS.  INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS; SALÁRIO-MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; ADICIONAL 
NOTURNO; ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; INSALUBRIDADE; 
TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões, a agravante alega omissão quanto a analise de ofensa aos arts. 97 e 110 

do CTN; argumenta que "a contribuição ao FGTS tem como base de cálculo a folha de salários, por 

esta razão aplicam-se os mesmos critérios utilizados para exclusão das verbas de natureza 

indenizatória das Contribuições previdenciárias incidente sobre a folha de salários"; e requer a 

exclusão das seguintes verbas da incidência sobre a Contribuição ao FGTS: férias gozadas, terço 

constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de auxílio 

doença/acidente,salário-maternidade, adicional de horas extras, adicional de insalubridade, adicional 

de periculosidade, adicional de transferência, adicional noturno e respectivos reflexos, atestados 

médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.307 - RS (2016/0124879-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS.  
INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO INDENIZADO; PRIMEIROS 
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS 
GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO-MATERNIDADE; HORAS EXTRAS; ADICIONAL NOTURNO; 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE; INSALUBRIDADE; 
TRANSFERÊNCIA E DEMAIS VERBAS. PRECEDENTES. 
1. Não há omissão quando a decisão mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca 
de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente. 
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole social e trabalhista, não 
possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível 
a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição 
previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 
trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do 
FGTS. Precedente: AgInt no REsp 1.484.939/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 13/12/2017. 
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991 estão excluídas da base 
de cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 
8.036/1990. 
4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas 
relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 
primeiros dias de auxílio doença/acidente,salário-maternidade, adicional de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de transferência, 
adicional noturno e respectivos reflexos, atestados médicos, ajuda de custo, bônus e 
prêmios pagos, não há como afastá-las da base de cálculo das Contribuições ao FGTS. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 1.476.201/SC, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/09/2016. 
5. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De início, afasta-se o argumento de omissão, porquanto a decisão agravada, mesmo sem 
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ter examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara 

e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não 

adotando a tese defendida pelo recorrente. 

Com efeito, o FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole social e trabalhista, 

não possuindo caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 

equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 

imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 

indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. PRIMEIROS QUINZE DIAS 
ANTERIORES AO AUXÍLIO-DOENÇA E O AUXÍLIO-ACIDENTE, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS-EXTRAS E AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. “O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e 
rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e 
nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS." (REsp 
1448294/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014).
2. Somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 
8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o 
FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/1990, o que não 
é o caso do auxílio-doença e do auxílio-acidente, do terço constitucional 
de férias, das horas-extras e do aviso prévio indenizado. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.484.939/PE, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 13/12/2017, grifo nosso). 

Por seu turno, esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente as 

verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991 estão excluídas da base de 

cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/1990. 

Especificamente sobre as verbas na hipótese dos autos, vale conferir os seguinte 
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precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
BASE DE CÁLCULO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  AUXÍLIO-ACIDENTE/DOENÇA,  
AVISO  PRÉVIO INDENIZADO,  FÉRIAS  GOZADAS  E  O  RESPECTIVO 
TERÇO CONSTITUCIONAL, HORAS  EXTRAS,  SALÁRIO  MATERNIDADE E 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E NOTURNO.
1.  O  FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de  índole  
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem  de  contribuição  
previdenciária.  Assim,  não é possível a sua equiparação  com  a sistemática utilizada 
para fins de incidência de contribuição  previdenciária  e  imposto  de  renda,  de  
modo que é irrelevante  a  natureza  da  verba  trabalhista  (remuneratória  ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.

2.  A  importância  paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias  

que  antecedem  o afastamento por motivo de doença, incidem na base  de 

cálculo do FGTS por decorrência da previsão no artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 e 

artigo 28, II do Decreto 99.684.

3.  Pela interpretação sistemática da norma de regência, verifica-se que  

somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que  não  

haverá  a  incidência  do  FGTS.  Desse  modo,  impõe-se a incidência  do  

FGTS  sobre  o terço constitucional de férias, aviso prévio   indenizado,  férias  

gozadas,  salário  maternidade,  horas extras, adicionais de insalubridade, 

periculosidade e noturno.
4. Agravo interno não provido (AgRg no REsp 1572239 / SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/04/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE PRIMEIROS 

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, FÉRIAS 

INDENIZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL 

DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL.

1. "Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas expressamente 

delineadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do FGTS. 

Desse modo, o FGTS recai sobre o terço constitucional de férias, o aviso prévio 

indenizado, os valores pagos nos quinze dias que antecedem os auxílios doença 

e acidente, as férias gozadas e o salário-maternidade, pois não há previsão 

legal específica acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar as 

hipóteses legais de não incidência" (AgRg no REsp 1.531.922/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/09/2015). Precedentes: REsp 
1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.12.2014; REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
3.3.2015.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1551306 / RS, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. PRÊMIOS 
POR METAS ALCANÇADAS. HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA. 

1. "O FGTS trata de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e 
rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e 
nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 
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equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS" (REsp 
1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/12/2014).
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que somente em 

relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não haverá a 
incidência do FGTS. É o que se depreende do disposto no art. 15, caput, e § 6º, 

da Lei n. 8.036/1990, apenas as parcelas taxativamente arroladas no art. 28, § 

9º, da Lei n. 8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para 

o FGTS.

3. Se o acórdão de origem concluiu pela habitualidade dos prêmios por meta 

alcançadas pagos aos trabalhadores, tem-se que, para afastar essa afirmação 

de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a possível existência 

dos referidos requisitos, como sustentado neste apelo extremo, seria 

necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 

mostra inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. O óbice estampado na Súmula 7 do STJ impede igualmente a análise do apelo 
nobre com base na alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/12/2017, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. EXCLUSÃO DE VERBAS 
TRABALHISTAS. ROL TAXATIVO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
[...]

II – Incabível a equiparação da contribuição para o FGTS com a 
sistemática utilizada para efeito de incidência das contribuições 
previdenciárias e do imposto sobre a renda, porquanto irrelevante a 
natureza da verba trabalhista, se remuneratória ou indenizatória.
III –  De acordo com o disposto no art. 15, caput, e parágrafo 6°, da Lei n. 
8.036/90, apenas as parcelas taxativamente arrolados no art. 28, § 9°, da 
Lei n. 8.212/91, estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o 
FGTS. 
IV – Tendo em vista que o legislador não excluiu da base de cálculo as 
parcelas relativas aos valores pagos a título de aviso prévio indenizado, 
primeiros 15 (quinze) dias de afastamento por auxílio doença ou acidente, 
terço constitucional de férias gozadas, férias gozadas ou indenizadas, 
salário-maternidade, adicionais de horas extras, de insalubridade, de 
periculosidade, de transferência e noturno, impõe-se reconhecer a 
validade da incidência da contribuição para o FGTS sobre essas verbas.
V – As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI  – Agravo Interno improvido (AgInt no AgInt no REsp 1.476.201/SC, Rel. Min. 
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Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/09/2016, grifo nosso). 

Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas relativas 

a férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de auxílio 

doença/acidente,salário-maternidade, adicional de horas extras, adicional de insalubridade, adicional 

de periculosidade, adicional de transferência, adicional noturno e respectivos reflexos, atestados 

médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, não há como afastá-las da base de cálculo das 

Contribuições ao FGTS.

Corroborando com esse entendimento, vale conferir o enunciado da Súmula 305 do TST: 

"O pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à contribuição para 

o FGTS".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0124879-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.604.307 / RS

Números Origem:  50253067420144047200  SC-50253067420144047200

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZVILLE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

 PRISCILA DALCOMUNI  - SC016054 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUZVILLE ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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